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DISPENSABILIDADE FACE A AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO DA
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Referências normativas: Constituição do Estado de Minas Gerais. Lei n° 14.133/2021. Lei Estadual n°
24.945/2024

 

I. RELATÓRIO
 

1. A Superintendência de Planejamento e Finanças da Seplag formulou Consulta Jurídica com
as seguintes indagações:

1. É juridicamente possível dispensar os documentos de regularidade fiscal e social
dos Municípios ao se firmar cooperações técnicas, como a regularidade fiscal
federal, estadual e municipal, regularidade perante o FGTS e/ou desconsiderar a sua
situação irregular no Cadastro Geral de Conventente do Estado de Minas Gerais
(Cagec)?
2. O disposto no art. 24 da Lei Estadual nº 24.945/2024 (Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2025) pode ser aplicado para o caso da CET, embora cite
expressamente os fundos estaduais de Saúde e de Assistência Social? Se sim,
abrange todos os documentos listados na questão 1 ou alcança somente o Cagec?
(107730833)

2. A consulta se originou de questionamento inicialmente elaborado pela Diretoria de
Integração e Operações de Trânsito da Coordenadoria Estadual de Trânsito (CET) à Diretoria de Compras,
Contratos e Convênios da Seplag. Em resposta, esta informou haver “expressivo número de  convênios e
acordos de cooperação técnica sem repasse de recursos vigentes na Seplag (147 ajustes), do qual 45%
são representados pela figura da CET"  e que, em razão disso, entendeu necessária “análise sobre a
eventual possibilidade jurídica de dispensa de documentos de regularidade fiscal dos órgãos
conveniados, especial e expressivamente Municípios, ao se firmar acordos ou convênios de cooperação
técnica”.
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3. A consulente relata que os instrumentos celebrados pela CET com os municípios não
possuem repasse de recursos e visam fornecer meios para que os entes municipais aprimorem suas gestões
de trânsito, refletindo diretamente na segurança viária e na segurança pública, estando em consonância
com os objetivos do Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito (PNATRANS), instituído
pela Lei nº 13.614, de 11 de janeiro de 2018. Noticia, ainda, que “a exclusão desses entes, como
consequência lógica de seu impedimento à formalização devido à exigência da regularidade fiscal e
cadastral ao Cadastro Geral de Conventente do Estado de Minas Gerais (Cagec) pode comprometer a
implementação de políticas públicas essenciais para o controle de condutor e de veículos e, por sua vez, a
redução de acidentes e mortes no trânsito, sendo uma questão de interesse coletivo e, ao nosso sentir,
prioritária”.
4. A consulta traz, também, informações acerca da ausência de regulamentação da matéria no
âmbito do Estado de Minas Gerais e apresenta panorama normativo, bem como entendimento do Tribunal
de Contas do Estado do Paraná e da Advocacia-Geral da União sobre o tema.

5. É o relatório, no que interessa.

 
II. ANÁLISE JURÍDICA

 

6. De início, esclarece-se que há uma variedade de terminologias para designar os
instrumentos de natureza cooperativa entre entre públicos que não envolvem repasses de recursos. As mais
comuns são acordo de cooperação técnica, termo de cooperação técnica e convênio sem repasse de
recursos. Como, em essência, não há distinção entre elas, é possível tratá-las como sinônimas para os fins
da presente consulta[1].

7. Pois bem. Os convênios são ajustes celebrados entre diferentes partícipes para a consecução
de um objetivo comum. Estabelecem, desta forma, uma recíproca cooperação, com vistas ao atendimento
de uma finalidade específica e comum aos pactuantes, contrariamente à noção contratual clássica, que
pressupõe o ajuste de interesses opostos das partes. Nesse sentido, é a lição de Hely Lopes Meirelles[2]:

Convênio é acordo, mas não é contrato (STF, RTJ 141/619). No contrato as partes
têm interesses diversos e opostos; no convênio os partícipes têm interesses
comuns e coincidentes. Por outras palavras: no contrato há sempre duas partes
(podendo ter mais de dois signatários), uma que pretende o objeto do ajuste (a obra,
o serviço etc.), outra que pretende a contraprestação correspondente (o preço, ou
qualquer outra vantagem), diversamente do que ocorre no convênio, em que não há
partes, mas unicamente partícipes com as mesmas pretensões. Por essa razão, no
convênio a posição jurídica dos signatários é uma só, idêntica para todos,
podendo haver apenas diversificação na cooperação de cada um, segundo suas
possibilidades, para a consecução do objetivo comum, desejado por todos.
(destaques nossos)

8. Para Marçal Justen Filho[3], os convênios podem ser conceituados como "[...] um acordo de
vontades, em que pelo menos uma das partes integra a Administração Pública, por meio do qual são
conjugados esforços e (ou) recursos, visando a disciplinar a atuação harmônica e sem intuito lucrativo
das partes, para o desempenho de competências administrativas".
9. Atualmente, os ajustes de natureza cooperativa celebrados entre os órgãos e entes da
Administração Pública são disciplinados pelo art. 184 da Lei n° 14.133/2021, que prevê a incidência das
disposições do diploma, no que couber e na ausência de norma específica, aos convênios, acordos, ajustes
e outros instrumentos congêneres, na forma estabelecida em regulamento do Poder Executivo federal.

10. Apesar de haver algumas características em comum com as parcerias do Marco Regulatório
das Organizações da Sociedade Civil (MROSC) - onde há previsão inclusive de um acordo de cooperação,
conforme o art. 2°, VIII - A[4], da Lei n° 13.019/2014 - o regime jurídico dos convênios não se aplica a
elas, que contam com regime próprio e específico, previsto na Lei nº 13.019/2014. 

11.  No Estado de Minas Gerais, há regulamentação apenas para os convênios que envolvam
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transferência de recursos, conforme enuncia o art. 1 º do Decreto estadual n° 48.745/2023[5]:

Este decreto regulamenta a transferência de recursos financeiros mediante convênio
de saída, inclusive sob a forma de subvenções sociais, auxílios ou contribuições,
celebrado pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública do Poder
Executivo com órgãos e entidades públicas, consórcios públicos e entidades
privadas sem fins lucrativos, para a execução de programa, projeto, atividade,
inclusive reforma ou obra, serviço, evento ou aquisição de bens, de interesse
recíproco e em regime de mútua colaboração.

12. Assim, tratando-se de convênios ou outros instrumentos de natureza cooperativa que não
envolvam repasse de recursos financeiros, o Decreto estadual n° 48.745/2023 não é aplicável, e tampouco
há outro normativo que o seja. Diante dessa ausência de regulamentação, o tema fora submetido ao
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais pelo Município de Uberlândia, que questionou sobre “(...) a
possibilidade de flexibilização da exigência das certidões de regularidade fiscal (art. 50 Decreto Estadual
46.319/13) em convênios ou parcerias sem repasse de recursos financeiros com entes federados (...)”.
(Consulta n° 1054049)

13. Na ocasião, o TCE/MG entendeu que a interpretação dada ao art. 184 da Lei Federal nº
14.1333/2021 deve ser feita conforme a Constituição, pois não é dado ao Poder Executivo federal
regulamentar “convênios e instrumentos congêneres” no âmbito dos estados, do Distrito Federal e dos
municípios. Veja-se:

Esse art. 184 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, tem de, no entanto, ser interpretado
com atenção, na linha da advertência de Rafael Sérgio Lima de Oliveira
(Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, coord. Cristiana Fortini, Rafael Sérgio Lima de Oliveira e Tatiana
Camarão, Belo Horizonte, Fórum, 2022, v. 2, p. 605):
A Lei nº 14.133/2021 prevê que esses ajustes congêneres serão regrados por
regulamento do Poder Executivo federal, consideradas, no que couber, as normas da
NLLCA. Cabe aqui uma interpretação conforme a Constituição, pois não é
dado ao Poder Executivo federal regulamentar os tais ajustes congêneres no
âmbito dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. Cada ente federado
tem a garantia constitucional de fazer o seu próprio regulamento.
Estados, municípios e o Distrito Federal têm, pois, competência para
disciplinar convênios e instrumentos congêneres.
Finalmente, não se pode olvidar o que dispõe a Constituição do Estado de Minas
Gerais:
Art. 14. Administração pública direta é a que compete a órgão de qualquer dos
Poderes do Estado.
[...]
§ 12 O Estado e os Municípios disciplinarão, por meio de lei, os consórcios
públicos e os convênios de cooperação com os entes federados, autorizando a
gestão associada de serviços públicos bem como a transferência total ou parcial de
encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços
transferidos.
Então, o que se pode afirmar, relativamente à primeira hipótese do consulente, é
que, para celebração de convênios e instrumentos congêneres entre entes
federados ou pessoas jurídicas a eles vinculadas, deverá ser observada a
legislação de cada ente federado, inclusive no que se refere a questões de
regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida
ativa. (Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais: Consulta n° 1054049. Data
da Sessão: 17/04/2024. Relator: Cons. Durval Angelo) (destaca-se)

14. O TCE/MG concluiu, então, que “(...) para celebração de convênios e instrumentos
congêneres entre entes federados ou pessoas jurídicas a eles vinculadas, deverá ser observada a
legislação de cada ente federado, inclusive no que se refere a questões de regularidade fiscal,
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previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa.”

15. Considerando que não houve o exercício do poder regulamentar em âmbito estadual, aliado
ao entendimento do TCE-MG de que o art. 184 da Lei 14.133/2021 não é fonte direta de aplicação pelos
estados e municípios como fundamento para exigência de certidões de regularidade fiscal/social dos entes
signatários de tais instrumentos, abre-se caminho interpretativo para dispensá-las.

16. No plano federal, a questão foi objeto de análise pela Câmara Nacional de Convênios e
Instrumentos Congêneres da Advocacia-Geral da União, tendo sido emitida a Orientação Normativa e-
CJU Residual nº 4/2021, onde também se entendeu pela desnecessidade de comprovação de regularidade
fiscal e social, sob o enfoque da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal):

ORIENTAÇÃO NORMATIVA e-CJU RESIDUAL Nº 4/2021 - Alterada em
Abril/2023 - COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL NOS
PROCESSOS DE COMPETÊNCIA DA ECJU RESIDUAL. I - a comprovação de
regularidade fiscal será exigida nos Convênios, em face da existência de repasse de
recursos financeiros, bem como aplica-se o art. 22, inciso II, III e V, da Portaria
Interministerial nº 424, de 30/12/2016;
II - a comprovação de regularidade fiscal, inclusive perante à seguridade social,
não será exigida do ente da Federação (União, Estados, Distrito Federal ou
Municípios) e das autarquias e fundações de direito público (federais,
estaduais, distritais ou municipais) com quem se pretenda celebrar o acordo de
cooperação técnica, uma vez que não há transferência de recursos entre os
partícipes. Interpretação a contrario sensu do art. 25, § 1º, inciso IV, letra "a", da
Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), conforme
preconiza o Parágrafo 12 do PARECER Nº 00005/2019/CNCIC/CGU/AGU.
(destaca-se)

17. Mencionada Orientação Normativa, vale esclarecer, decorre de entendimento anteriormente
exarado pela AGU no Parecer nº 0005/2019/CNCIC/CGU/AGU, no seguinte sentido:

Quanto aos partícipes da relação, podem ser entes da Administração Pública
de todas as esferas, em relação aos quais, não há que se exigir a regularidade
fiscaI, eis que tal exigência da Lei Complementar n° 101/2000 é destinada para
os instrumentos em que há transferência de recursos. (destaca-se)

18. De fato, a Lei Complementar n° 101/2000 exige, para fins de transferência voluntária, que o
beneficiário comprove estar “(...) em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos
devidos ao ente transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele
recebidos;” ( art. 25[6], §1º, inciso IV, alínea “a”)

19. O caput do art. 25 da LRF conceitua transferência voluntária como "(...) a entrega de
recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência
financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de
Saúde”, hipótese que é diversa do objeto da presente consulta. Logo, na mesma linha adotada pela AGU,
revela-se juridicamente viável entender, em uma interpretação a contrario sensu do dispositivo, que não há
exigência de certidão de regularidade fiscal do ente federado com quem se pretende celebrar o
convênio/acordo de cooperação que não envolva a transferência de recursos entre os partícipes.

20. A consulente indaga também a possibilidade de “(...) desconsiderar a sua situação
irregular no Cadastro Geral de Convenente do Estado de Minas Gerais (Cagec)”. 
21. O Cadastro Geral de Convenentes do Estado de Minas Gerais - Cagec consiste em
importante instrumento posto à disposição da Administração Pública estadual que “(...)tem como
finalidade dar transparência à situação formal e legal de entes federados ou pessoas jurídicas a eles
vinculadas (...) interessados em formalizar convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres
envolvendo a transferência de recursos financeiros de dotações consignadas no orçamento fiscal Poder
Executivo do Estado de Minas Gerais.” (art. 1º da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 1, de
03/01/2024). Assim, o objetivo principal do Cagec é a certificação de habilitação dos convenentes para
celebrar instrumentos com a Administração Pública Estadual que envolvam repasse de recursos
financeiros.
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22. A respeito da inscrição no Cagec, a Lei estadual n° 24.945/2024, que dispõe sobre as
diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2025, assim
estabelece:

Art. 24 – As pessoas jurídicas que pretendam celebrar, com a administração
pública do Poder Executivo, convênio, termo de fomento, termo de colaboração,
acordo de cooperação, contrato de gestão com serviço social autônomo ou
instrumento congênere e receber recursos do Fundo Estadual de Saúde e do Fundo
Estadual de Assistência Social deverão inscrever-se previamente no Cadastro
Geral de Convenentes do Estado de Minas Gerais – Cagec –, conforme
regulamento, atendidos os requisitos previstos na legislação, em especial, na Lei
Complementar Federal nº 101, de 2000, e na Lei Federal nº 13.019, de 2014.
(...)
§ 3º – Fica dispensada a inscrição de que trata o caput para:
(...)
II – pessoas jurídicas interessadas em firmar convênio ou instrumento
congênere que não envolvam a transferência de recursos financeiros, salvo
acordo de cooperação previsto no inciso VIII-A do art. 2º da Lei Federal nº 13.019,
de 2014.
(...)
§ 4º – Fica facultada a utilização do Cagec para fins de comprovação de
documentos exigidos nos processos de doação de materiais, de incentivo fiscal com
o objetivo de estimular projetos ou atividades, de financiamento, bem como nos
processos de formalização de outros instrumentos congêneres cuja legislação não
preveja expressamente a exigência de regularidade no Cagec. (destaca-se)

23. Conforme consta na consulta jurídica, o dispositivo supra transcrito foi objeto de análise
técnica pela Diretoria de Integração e Operações de Trânsito da Coordenadoria Estadual de Trânsito e pela
Diretoria de Compras, Contratos e Convênios da Seplag, sendo informado pela consulente que, no
entendimento da CET, “(...) para a celebração de instrumentos que não envolvem a transferência de
recursos, a LDO para 2025 previu a dispensa da inscrição no Cagec e, portanto, tal dispensa também se
estenderia à regularidade fiscal e social, não mais se compondo o rol de requisitos para a celebração”.

24. Contudo, “(...) no olhar desta área de convênios, a exceção se aplica, pela leitura integrada
de seu § 3º com o caput do art. 24 suprarreferenciado, assim como pelo conectivo de adição "e" (vide
grifo), somente aos casos relacionados aos fundos estaduais de Saúde e de Assistência Social, excluídos,
portanto, qualquer outro, como é o caso da Seplag.”

25. Veja-se, porém, que o caput do art. 24 exige a inscrição no Cagec como pré-requisito para
celebração com o Poder Executivo estadual de instrumentos nele enumerados, bem como para receber
recursos do Fundo Estadual de Saúde e do Fundo Estadual de Assistência Social. De acordo com a regra
do caput, tem-se que os instrumentos nele elencados não se relacionam, necessariamente, só com aqueles
que têm repasse de recursos por meio dos Fundos Estaduais da Saúde e da Assistência Social (Decreto
Estadual nº 48.600/2023 Lei Estadual nº 12.227/1996), mas também com outros instrumentos, tal como
ocorre, por exemplo, nas parcerias com organizações da sociedade civil, por meio de termo de
colaboração, termo de fomento ou de acordo de cooperação - no caso destes três instrumentos,
independente de envolverem ou não transferência de recursos, a Lei nº 13.019/2014 e o Decreto estadual
nº 47.132/2017 exigem a inscrição e a regularidade no Cagec.  

26. Desse modo, entende-se que não como há reduzir a abrangência do art. 24 “somente aos
casos relacionados aos fundos estaduais de Saúde e de Assistência Social”, uma vez que, nessas
hipóteses, há o repasse direto dos recursos financeiros pelos entes envolvidos, via fundo, sendo
despicienda a celebração de convênio e demais instrumentos citados no art. 24 para viabilizar a
transferências dos recursos financeiros. Com isso, constata-se que a exceção constante no § 3º do art. 24,
que dispensa a inscrição para “pessoas jurídicas interessadas em firmar convênio ou instrumento
congênere que não envolvam a transferência de recursos financeiros ”, não está adstrita somente às
hipóteses relacionadas ao recebimento de recursos por meio de Fundos Estaduais de Saúde e de
Assistência Social.
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27. Não havendo, portanto, na legislação estadual ou na LRF, exigência de inscrição no Cagec
para a celebração de convênios e instrumentos congêneres com entes municipais em que não haja a
transferência de recursos financeiros, é juridicamente viável a dispensa de inscrição nesses casos. De todo
modo, é importante lembrar que a dispensa ou não da inscrição é uma decisão que cabe ao gestor, pois o §
4º do art. 24 da LDO faculta a utilização do Cagec nas hipóteses acima abordadas, permitindo-lhe que
exerça juízo de discricionariedade no caso concreto.

 
CONCLUSÃO

 

28. Ante o exposto, esta Consultoria Jurídica opina no sentido de ser juridicamente viável a
dispensa, pelo Estado de Minas Gerais, dos documentos de regularidade fiscal e social e da inscrição no
Cagec dos municípios, ao firmar com eles cooperações técnicas que não envolvam transferência de
recursos públicos, enquanto houver previsão, nas Leis de Diretrizes Orçamentárias, de mesmo teor da que
está contida no art. 24 da LDO para o exercício de 2025.

À superior consideração.

 
Maria Cristina Castro Diniz

Procuradora do Estado
Assessora Jurídica Chefe - Seplag
Masp. 1.327.206-7 - OAB 101.782

 
 

Ricardo Agra Villarim
Procurador do Estado

MASP 1.327.259-6 OAB/MG 142.772
 

De acordo,

Belo Horizonte, data supra.

 
Rafael Rezende Faria

Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica
Masp 1.181.946-3 OAB/MG 110.416

 
Sérgio Pessoa de Paula Castro

Advogado-Geral do Estado
MASP 598.222-8 OAB/MG 62.597

 
 
 

[1] Cabe observar, todavia, que alguns atos internos de entes federativos fazem distinção entre convênios e termos de
cooperação. Cuida-se, porém, eminentemente de opção administrativa interna, sem qualquer lei que ampare semelhante
diferença. Ambos os ajustes têm, ontologicamente, o mesmo alvitre cooperativo, razão por que a distinção mais confunde que
elucida. Noutro giro, há quem sustente serem diversos o convênio de cooperação e o convênio, sendo aquele o acordo entre
entidades federativas, e este o ajuste firmado entre o Poder Público e pessoas privadas. Da mesma forma, o sistema normativo
vigente, em nosso entender, não autoriza essa distinção, nada impedindo que ambos os ajustes sejam nominados
simplesmente de convênio. (Destaca-se). (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. Editora
Atlas. 31ª edição. p. 171).
[2] MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. Editora Malheiros. 42ª edição. p. 511
[3] JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 16ª edição. p. 1223.
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[4] Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:
(...)
VIII-A - acordo de cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração
pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não
envolvam a transferência de recursos financeiros;
[5] Art. 2° - Para os efeitos deste decreto, considera-se:
I – convênio de saída: acordo, ajuste ou qualquer outro instrumento de interesse recíproco, em que o concedente integra a
Administração Pública do Poder Executivo, por meio do qual são conjugados esforços, visando a disciplinar a atuação
harmônica e sem intuito lucrativo das partes para a realização de programa, projeto, atividade, inclusive reforma ou obra,
serviço, evento ou aquisição de bens, mediante a transferência de recursos financeiros de dotações consignadas no
orçamento estadual;
(...) (Destaca-se)
 
[6] Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de
capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação
constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde.
§ 1o São exigências para a realização de transferência voluntária, além das estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias:
(...)
IV - comprovação, por parte do beneficiário, de:
a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao ente transferidor, bem como
quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos;
(...)
 

Documento assinado eletronicamente por Maria Cristina Castro Diniz , Procurador(a) do Estado, em
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nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Rezende Faria, Procurador(a) Chefe, em
04/04/2025, às 15:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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